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Resumo: O artigo apresenta parte dos dados da tese da autora referente à trajetória da vida de
um grupo de crianças de na rua, em idade escolar, que frequentavam dois refúgios públicos da
cidade de São Pauío. Os dados, coletados por meio de entrevistas, foram analisados segundo as
teorias da Representação Social e da Análise de Conteúdo conforme BARDIN e MINAYO. As
categorias temáticas destacadas do discurso transcrito foram agrupadas em experiências
sigmficativas para as criamças, entre as quais “a família”. A sintese das categorias analisadas
eviden ciou que a violência permeia a vida dessas crianças, resultamdo em experiências que
restringem seu pleno desenvolvimento A autora identifica que as crianças fogem de casa quando
sua familia fracassa em sua função de provedora de proteção e abeto, e conclui que a solução do
problema depende da implementação de Politicas Sociais e de Saúde, sobretudo à criançafamília
em situação de risco.
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INTRODUÇÃO

Está equivocado quem pensa que a crian-
ça de rua está nessa condição porque não tem fa-
mília. Todas elas têm. O problema reside no fato
de que, em geral, sua família está em crise, sem
estrutura para resolver seus próprios problemas.
Isso nào significa que, necessariamertte, seus pais
sejam incompetentes para criar seus filhos. A ques-
tão ultrapassa o limite da sensatez. A família da
criança em situaçào de rua compõe uma parcela
da sociedade que não recebe apoio do Estado por-
que este não implementa políticas sociais e de saú-
de efetiva para dar o suporte que as famílias mais
carentes necessitam para exercer seu papel de pro-

vedores do desenvolvimento de seus filhos. O
descaso do Estado, contudo, nào exclui a parcela
de responsabilidade dos pais na criação de seus
filhos, mas também não se pode julgá-los como
os únicos responsáveis pelo elevado número de
crianças que estão vivendo da rua.

Por essa razão, qualquer profissional que
se dispõe a incorporar-se na luta pela defesa des-
sa categoria de crianças, precisa levar em conta
que a família delas também precisa de ajuda. Do
contrário, todo esforço para estimular a criança a
retomar ao seu convívio familiar será em vào. Essa
questào ficou evidente no estudo que desenvolvi
com um grupo de crianças (de 8 e 12 anos) que
viveram na rua.
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O objetivo do trabalho consistiu em iden-
tificar a representação social sobre a trajetória de
vida (especialmente sobre as situações de desaten-
dimento à saúde) de um grupo de crianças (em
idade escolar) que viviam na e da rua. O intuito
foi conhecer a criança em situação de rua para
que o profissional de saúde possa consolidar pro-
postas alternativas de assistência e de ensino com
vistas à promoção do desenvolvimento desse gru-
po específico. Além disso, pretendi sensibilizá-lo
para o fato de que a atenção a essa categoria trans-
cende o âmbito da assistência à saúde, consiste
também em exercício da cidadania.

No referido estudo foi possível apreender
que o ponto de partida dos relatos sobre a trajetó-
ria de vida das crianças começa com as fugas de
casa. Elas vão para as ruas e estabelecem rela-
ções muito significativas (positivas ou negativas)
com os amigos, as drogas e a polícia. Quando
necessitam suprir suas necessidades básicas, re-
correm aos abrigos. Assim, esse percurso é carac-
terizado por um movimento de ir e vir: das ruas
retornam para casa ou para os abrigos, e destes
fogem novamente, seguindo um caminho sem um
destino bem definido e sem perspectivas de um
futuro vindouro.

ESTRATÉGIA METODOLÓGICA

Para atingir o objetivo proposto, selecio-
nei crianças em idade escolar (de 7 a 12 anos)
que viviam na cidade de São Paulo e utilizavam a
rua como meio de sobrevivência e espaço para
seu desenvolvimento. Considerei que a criança
nessa faixa etária tem capacidade para comuni-
car-se através da linguagem e, desta forma, emitir
sua representação do mundo e a compreensão que
tem da realidade que a cerca. Por essa razão, a
entrevista semi-estruturada foi a estratégia esco-
lhida para obter os dados que permitissem identi-
ficar sua representação em relação a si mesma, a
sua família, ao meio onde vive e aos demais
enfoques por ela revelados. Os dados, então, fo-
ram coletados através de entrevistas realizadas
individualmente com catorze crianças que fre-
qüentavam dois refúgios públicos da cidade de
São Paulo: um abrigo vinculado a uma institui-
ção estadual e um albergue da prefeitura admi-
nistrado por uma entidade não governamental.

A autorização para realizar as entrevistas
com as crianças que tinham história de vivência
na rua e atingiam os requisites pretendidos ocor-
reu em duas instâncias: junto aos responsáveis
pelos refúgios (guardiãs legais) e através das pró-
prias crianças. Estes foram devidamente esclare-
cidos sobre: o objetivo da pesquisa, o procedi-

mento das entrevistas, a utilização das informa-
ções das crianças e o caráter sigiloso do estudo.
Assim, manifestaram o consentimento informa-
do conforme preconizado pelos princípios éticos
das pesquisas com seres humanos (BRASIL/
1996).

A coleta de dados
As entrevistas iniciavam com uma pergun-

ta aberta como “conte-me sobre sua experiência
na rua” ou “como você se sente estando na rua”
e transcorriam com algumas intervenções com o
intuito de estimular as crianças a continuarem
falando. Assim, as entrevistas evoluíam como um
diálogo espontâneo. Em geral, as crianças eram
prolixas, somente algumas necessitavam de es-
tímulo para se expressarem. Nesse caso, eu as
estimulava com perguntas que surgiam do pró-
prio contexto enfocado pela criança, buscando
esclarecer pontos obscuros ou buscando obter
mais informações a respeito do tema em vigor.
Além disso, tive a preocupação de usar uma lin-
guagem simples e concreta, compatível com a
fase do desenvolvimento das crianças. Estava
atenta para usar somente os termos triviais em-
pregados por elas. Evitou-se, assim, todo tipo de
conceitos cujas abstraçôes ultrapassassem a com-
preensão delas.

A sistematização e análise dos dados
O instrumento principal utilizado para ob-

ter a representação social do indivíduo é seu dis-
curso. Este, expresso através da linguagem, pos-
sibilita sua decomposição e reconstrução tornando
possível a compreensão do conteúdo da mensa-
gem. A linguagem é um recurso que viabiliza o
intercâmbio social e, como resultado deste, o in-
divíduo constrói sua representação social.

Uma vez que a linguagem revela o pensa-
mento, o registro do discurso das crianças decor-
rentes das entrevistas com a autora foi o meio pelo
qual se obteve a versão delas em relação ao obje-
tivo do estudo. Assim, os dados foram registrados
por meio de gravação e transcritos na íntegra. Na
apresentação de partes das entrevistas, “P” refe-
re-se ao pesquisador e as demais letras referem-
se às iniciais dos nomes fictícios atribuidos às
crianças.

A “sistematização dos dados empíricos”
(do texto discursivo) foi organizado conforme
as principais normas de validade da “análise te-
mática”, uma das técnicas de Análise de Con-
teúdo, referidas por MINAYO (1993). Assim, os
dados foram sistematizados de modo a manter o
conteúdo do pensamento e o significado da men-
sagem manifestada pela criança. A “análise dos
dados” foi realizada segundo as perspectivas teó-
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ricas da Representação Social conforme preco-
nizado por BARDIN (1979), JOVCHELO-
VITCH (1998), SPINK (1993), entre outros.

Segundo esses autores, a representação é
um ato do pensamento resultante da relação do
sujeito com o objeto (seja este coisa, pessoa,
acontecimento ou idéia). É através dela que se
torna possível captar a realidade subjetiva do
indivíduo em relação à realidade objetiva. É nes-
sa perspectiva que se trouxe à tona a visão da
criança de/na rua em relação ao objetivo pro-
posto. Como o estudo foi pautado em um enfoque
psicossocial, os referenciais teóricos que
nortearam a análise dos dados foram seleciona-
dos tendo em vista os efeitos da realidade sobre
a representação social do indivíduo. Por isso, a
abordagem teórica foi pautada em autores que
consideram a determinação social na visão de
mundo do indivíduo que, por sua vez, influen-
cia suas condutas nas relações sociais. A análise
dos dados foi fundamentada, também, segundo
autores que realizaram estudos relacionados ao
desenvolvimento infantil numa abordagem
humanista e histórica.

Em suma, os temas significativos desta-
cados dos dados empíricos foram agrupados em
categorias. A interpretação dos dados foi reali-
zada em função dos temas emergentes que re-
presentaram a reconstrução das dificuldades en-
frentadas por elas em seu processo de
desenvolvimento. Assim, uma das unidades
temáticas que surgiu da análise do discurso das
crianças entrevistadas originou a categoria “fa-
mília”.

APRESENTAÇÃO DOS DADOS

A família foi um tema comentado por to-
das as crianças entrevistadas. Algumas falavam
pouco a respeito, mas todas contaram o motivo
que as levaram a fugir de casa. As razões apre-
sentadas foram devido à “ausência da mãe”, às
“agressões dos genitores” e à “miséria e desagre-
gação familiar”. De modo geral, as crianças refe-
rem uma história de crise na estrutura familiar que
as levaram buscar a fuga como alternativa para
livrarem-se do tratamento austero, negligente ou
agressivo de seus genitores ou responsáveis. As
crianças relataram várias fugas de casa porque as
autoridades as levavam de volta à suas famílias
quando encontradas na rua. Mas, em casa, enfren-
tavam os mesmos problemas que motivaram a
fuga e, assim, retornavam à rua. Os relatos das
crianças, apresentados adiante, elucidam os mo-
tivos das fugas.

A ausência materna
A ausência da mãe, seja devido à sua mor-

te, abandono ou separação dos pais, foi uma das
causas principais relatadas como geradoras de cri-
se na vida de algumas crianças. Essa perda da mãe
tornava-se um problema quando a figura substi-
tuta (madrasta, avó, tia ou pai) não supria as ne-
cessidades da criança, ou quarido o responsável a
tratava com descaso e agressividade. Para essas
crianças, o mito da madrasta má dos contos-de-
fada é realidade.

J. Minha mãe morreu, fui pra casa da minha
madrasta. Ai fui pra rua. Aí eu vim pra cá
agora (no abrigo). Não quero voltar pra casa.
O SOS me levou pra casa mais de cinco ve-
zes e eu fugia de novo.

P. O que acontecia?
J. Minha mãe (madrasta) me batia. Ela me
batia muito, me fazia de empregada, não me
deixava ficar dentro da minha casa. Aí eu fu-
gia, fugia. Eu não queria voltar mais pra
casa, nem vou voltar.

Uma das crianças manifestou essa situação
de conflito com a madrasta. Ao ser questionada so-
bre o que significava “saúde” para ela, explicou o
termo relacionando-o ao bem-estar familiar, dando
um sentido de “acolhimento” ao expressar que saú-
de é ser “cuidada” pelos pais. A vida saudável que
ela tinha deixou de ser realidade com a ausência da
mãe, resultando em sua fuga de casa.

V. (Saúde) é quando a gente está melhor, se
alimentando bem. Quando a gente está com
os nossos pais, as nossas mães. Quando eles
estão cuidando da gente direito, quando eles
alimentam a gente.

P. Isso acontece com você?
V. Acontece, mas só que minha mãe morreu...
ai meu pai... aí minha madrasta começou a
me bater, aí eu fugi de casa.

P. E você foi prá onde?
V. Eu fui prá rua, aí as policias me pegaram.
Aí eu fui pro SOS e depois vim prá cá (p/ o
abrigo).

Essa criança representava a figura mater-
na, apesar de ausente, como referência das suas
experiências, fossem estas boas ou más. Tudo de
bom relacionava-se à presença da mãe, e tudo de
mal relacionava-se à sua ausência. A figura pater-
na surge como “cúmplice” da madrasta, não ate-
nuando a sensação de desamparo da criança.

P. O que de ruim lhe aconteceu que você
nunca esqueceu?

V. Ouando minha mãe morreu. Faz um ano.
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P. Você lembra dela?
V. Lembro. (Estava cabisbaixa)

P. Sente saudade?
V. (Não respondeu, continuava cabisbaixa).

P. O que de melhor já lhe aconteceu?
V. Quando minha mãe fez festa pra mim, bo-
linho. Ela nunca esqueceu do meu aniversá-
rio, mas meu pai não faz aniversário pra mim
por causa da minha madrasta. Ela não gosta
que ele faz aniversário pra mim. (Pausa)

P. Conte-me um sonho que você teve.
V. Tive um sonho chato depois que minha mãe
morreu. Ela aparecia e desaparecia. (Batia
o fio do microfone agitadamente). Ai ela foi
no banheiro e estava nascendo chifre nela e
ela saiu correndo.

P. Voceficou assustada!
V. (Assentiu). Eu não conseguia acordar.

P. Então, isso foi um pesadelo.
V. Aí o homem começava a dar risada e não
parava de rir Ai meu pai deixou eu sozinha
no matão. (...) Eu não conseguia acordar, tia.
Só os sonhos bons que eu acordo.

P. (...) Você lembra de um sonho bom?
V. Lembro, espera um pouco (ficou pensan-
do). Foi quando eu sonhei que minha mãe
comprou um apartamento. Ai ela não preci-
sava de pagar. Tinha piscina e comecei a na-
dar. Aí só sonhei um pouquinho, eu acordei,
não consegui ficar dormindo. Mas eu queria
sonhar até à noite.

No caso de uma outra criança, a tia “assu-
miu” seus cuidados mas não supria as necessida-
des de afeto conforme suas expectativas. Apesar
da criança não tecer comentários a respeito de seu
pai, em um momento da entrevista deixou evi-
dente que ele não teve bom desempenho.

P. Como você se sente estando na rua?
T. É um pouco bom, um pouco ruim. Nunca é
bom ficar na rua,  orque a gente não tem o cari-
nho de uma mãe. (...) Quando minha mãe mor-
reu, eu tinha um ano e três meses. Ai, meu pai
não tinha condições de me criar, então ele deu
eu pra minha tia. Eu sou filha da minha tia, ago-
ra. (...), a gente pode até gostar da rua, mas che-
ga uma hora que a gente se enche. Mas, a gente
não se esquece da rua, dos nossos amigos, por-
que um dia... se eu voltar para minha casa, eu
não vou falar com ninguém, eu não vou ter ami-
gos. E na rua eu tenho muitos amigos.

P. Na sua casa nocê não tinha amigos? T.
Não. Não podia sair para brincar. P. Sua tia não
deixava?

T. Não. Ela não deixava sair pra rua. Aí de-
pois ela mandou eu morar com o meu pai, ai
eu peguei e fugi e vim prá cá pra rua.

Em um dos casos, a criança saiu de casa
por uma combinação entre o estimulo de seus
amigos e o tratamento recebido por sua madrasta.
A entrevista feita com ela ajudou-a a expressar
seus sentimentos e a encorajá-la a tomar uma ati-
tude, a de voltar para casa de sua avó. A criança
parecia estar sofrendo calada, não compartilhava
sua dor e suas dúvidas. Após a entrevista, foi en-
caminhada para casa e, se não houvesse essa opor-
tunidade, talvez ainda estivesse na rua.

P. O que fez você vir prá rua?
C. Eu vim por causa eu fui no embalo dos
outros. (...) Eu fui no embalo dos outros e me
ferrei. E até hoje eu tô aqui querendo ir pra
casa, sem poder... sem poder me movimen-
tar, brincar bem.

P. Voce tem mãe?
C. Tenho mãe, mas ela não mora comigo, eu
moro com a minha avó.

P. Então, você saiu da casa da sua avó.
C. É. Minha avó, a essas horas, tá preocupa-
da comigo. Eu não queria que nenhuma mãe
desses moleque (referia-se aos meninos do al-
bergue) tivesse sofrendo. Mesmo que fizesse
mal pro filho, mas é mãe, é mãe, quantas ve-
zes eu não sofri com a minha mãe, e tô aí
hoje querendo voltar com ela, querendo fi-
car em casa. Porque essa vida é ruim, você
passa frio, fome, desespero. Uma hora você
fica louco.

P. Você gostaria de ver a sua avó?
C. Eu gostaria. Minha avó nunca me catou
pra me bater assim prá me tirar sangue de
mim, pra me espancar.

P. Sua mãe te batia?
C. Nem minha mãe, ninguém da minha famí-
lia. Única pessoa que chegou a tirar sangue
do meu nariz foi minha madrasta.

P. Você morava com a sua madrasta?
C. Morava. Eu fugi, ai eu voltei a morar com
a minha avó. Eu fugi de novo... ai até hoje eu
tô aqui. Acho que faz uns cinco ou dez dias
que eu fugi de casa.

P. Como você pensa em voltar prá casa?
C. Não sei, eu acho que vou ficar rodando
minha casa, se minha avó me vê, de repente
ela me chama e fala que não vai me bater.

P. Você tem medo que ela bata em você?
C. Tenho.

P. Por isso que você não voltou até agora?
C. É. (Pausa)

P. E se você for junto com um adulto?
C É, pode até dar certo.
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P. Você quer que eu peça pra alguém daqui
encaminhar você? (Pausa) Eu não vou fazer isso
se você não me pedir. (Pausa) Você gostaria?

C. Gostaria. (Chorando) Eu vou prá casa sim
porque eu não gosto de ficar passando frio e
de ninguém me judiando, não gosto de ver
ninguém me judiando.

P. Lógico. Criança tem bom coração, é boa,
não é pra sofrer.

C. (Ainda chorando) Eu queria que ninguém,
nenhuma criança f casse nesse mundo ai pas-
sando frio. Se eu fosse Deus, eu tirava todas
as crianças e levava pão meu céu. Transfor-
mava elas em lindas, lindas e limpas, sem
passar fome. (Chorava bastante)

Agressões dos genitores
Algumas crianças fugiram de casa porque

os próprios pais legitímos as maltratavam. Em al-
guns casos, a mãe não conseguia proteger o filho
porque o pai era violento com ela e com a crian-
ça. Surgiram casos em que a mãe morreu, ficando
a criança aos cuidados de um pai agressivo. Mas
também houve relatos de crianças cujas mães eram
quem as maltratavam. As crianças que sofreram
maus-tratos desde muito pequenas estão em abri-
gos há muito tempo, sendo caracterizadas como
crianças institucionalizadas, sem perspectiva de
retorno a um convívio familiar. No caso a seguir,
ambos os pais eram agressivos com a criança.

P. Você recebe visita?
M. Não.

P. Você tem mãe, pai?
M. Tenho (pausa).

P. Eles vêm aqui?
M. Acenou negando (Respondeu cabisbaixo).

P. Como vocêfoi pró rua?
M. Ah, minha mãe estava me batendo demais.
Eu fugi.

P. E o seu pai? Também batia em você?
M. Também (Continuava cabisbaixo).

Em outro caso, a criança conta que a mãe
morreu e o pai tornou-se alcoólatra e agressivo.

P. E a sua mãe?
W. Morreu quando eu era pequeno, eu nem
conheci ela. Quando minha mãe morreu, meu
pai começou a beber pinga. A mulher do lado
ligou pró Juizado de Menor. Ai me pegaram,
me mandaram pró J.M. e depois pró abrigo.
Me pegaram de dentro de casa.

P. Então, você sempre ficou em abrigo.
W. É.

P. Seu pai vem te visitar?
W. Ele nem sabe que eu tô aqui.

Adiante, as crianças relatam que seus pais
eram agressivos com elas e com suas mães.

P. Porque você foi pra rua?
S. Meu pai me batia, me batia de fio, aí eu
fugi de casa.

P. E sua mãe? Você tem mãe?
S. Tenho. Minha mãe não podia fazer nada,
meu pai também batia nela. Aí eu fugi de
casa.

P. Efaz tempo que você não vê sua mãe?
S. Faz. (Pausa)... P. Você tem irmãos?

S. Tenho oito, seis em casa e dois na rua.
Nunca mais eu vi meus irmãos, tia.

Outro relato:

A. Minha vida é rua, por causa que eu não
gosto do meu pai, ele fica bebendo muita ca-
chaça e fica batendo em mim e na minha mãe.
Agora, só tá eu e meu pai. Minha mãe mor-
reu de ataque do coração. Levaram ela pro
Pronto Socorro mas não deu certo. Aí fize-
ram um caixão e levaram ela lá no cemité-
rio. Enterraram, aí meu irmão começou a
brigar com meu pai, meu pai bateu nele e ele
fugiu de casa. Aí eu fugi também. Eu não gos-
to de ficar com meu pai porque ele bebe mui-
to e fica me batendo, todos dia.

Houve um caso em que, segundo a crian-
ça, sua mãe era agressiva. A criança expressava
hostilidade clara com todos os membros da famí-
lia. Guardava consigo muito rancor e mostrava-
se determinada a romper laços com a família,
apresentando-se disposta a eliminar todos os obs-
táculos que impeçam seu propósito:

E. Eu ficava em casa, bagunçava. Na escola,
bagunçava. Aí minha mãe começou a me ba-
ter, me batia, batia. Meu irmão fuxicava muito
de mim. Aí minha mãe me batia, me batia.
Aí, quando minha mãe saia, nos fins de se-
mana, eu batia no meu irmão, batia, batia.
Minha avó ia lá, me batia de vez em quando.
Meus irmãos me batia. Eu pegava coisas es-
condida, comia, comia. Aí minha mãe che-
gava do trabalho, me batia. Aí eu comecei a
fugir. Os outros (a polícia) me pegava e me
levava pra casa de novo. Eu fugia de novo.
Comecei a fugir de casa, fugia, ia fugindo.
Aí, um dia, eu catei um lugar (um abrigo) e
fiquei lá.
E. Se meu pai estivesse lá (em sua casa), ele
ia ser preso. Porque ele ia bater na minha
mãe, e eu ia ajudar ele.

P. Seu pai não está mais lá?
E. Meu pai tá morto.
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P. Ouando ele estava vivo, sua mãe não te
batia?

E. Quando eu... crescia... tinha oito... dez...
meu pai já tinha morto.

P. Você era pequeno quando ele morreu.
E. Eu não cheguei a conhecer nem um
pouquinho dele.

P. Faz tempo que você não vê sua familia?
E. Eu não quero saber deles.

P. (...) Não tem vontade de ver ninguém?
E. Não. Nem minha mãe. Se eu ver minha
mãe qualquer dia aqui, e se eu estiver com
uma faca eu mato ela.

P. Você não gosta dela?
E. Odeio. Se eu tiver com uma faca, se eu
tiver com alguma coisa de crime e se ela pas-
sar aqui eu mato ela. Eu posso ir pra Febem,
posso ir pra qualquer lugar, mas que eu mato
ela pra sair da minha vida, eu faço. Ela só
vai com a cara dos meus irmão. Se não fosse
minha avó, pra me pegar pra me criar, eu já
estaria com outra pessoa. Quando eu era pe-
queno, ela ia me dar pra outra pessoa.

P. Voce tem algum irmão que você gosta?
E. Só minha irmã.

P. Ela nunca veio aqui?
E. Se ela vem, eu vou pra outro lugar, não
venho mais pra cá. Eu quero meter minha cara
sozinho, eu vou ter minha família sozinho.

A miséria e a desagregação familiar
Houve crianças que, embora não revelas-

sem claramente, deixavam implícito que a rua já
fazia parte do seu dia-a-dia, como um “habitat ha-
bitual” em suas vidas. Ainda assim, usavam a ex-
pressão “fugir de casa” quando apresentavam o
motivo para estarem longe de seus pais. Usavam
essa expressão porque saíram de casa sem o con-
sentimento dos pais, embora estes sabiam onde
encontrá-las. Eventualmente, essas crianças vol-
tavam espontaneamente para casa a fim de “fazer
uma visita”, por estarem com saudade de sua fa-
mília ou por estarem cansadas da rua. Nos relatos
das crianças sobre sua história familiar revelavam
fatos que evidenciavam um quadro de pobreza
acentuada: pertenciam às famílias numerosas,
desagregadas, com história de algum membro
envolvido com a marginalidade.

Algumas crianças não fugiam propriamen-
te de casa, mas da escola. A obrigatoriedade de
estudar levavam-nas a “cabular às aulas” e, des-
sa forma, ficavam nas ruas. A princípio perma-
neciam aos arredores de casa e pouco a pouco
iam se afastando.

P. Você não quer ficar na sua casa?
K. Não.

P. O que acontece lá?
K. Nada. É que eu não gosto de ir pra escola.

P. Sua mãe quer que você vá pra escola?
K. É, mas eu não gosto. Eu gosto de estudar
à tarde, não gosto de estudar de manhã.

P. Por isso que você saiu de casa?
K. Assentiu com a cabeça.

P. Você não tem vontade de voltar pra casa?
K. Tem vez que eu volto. Quando eu arrumo
mais dinheiro, eu volto pra casa.
K. Quando eu estava na segunda série ain-
da, meu irmão saia por trás da escola. (...)
Eu também estou de busca pressão, porque
eu saí de casa, f...) nós saímos sem ordi.

P. Fale um pouquinho de sua família.
K. Eu tenho nove irmão. Quatro está no or-
fanato e o resto está com a minha mãe. (...)
Na minha casa não tem televisão, aí minha
irmã assiste na casa dos outros.

P. E você?
K. Eu ia nas outras casas assistir televisão,
chegava só de noite.

Algumas crianças relatavam sobre o envol-
vimento de algum membro da família com a de-
linqüência.

P. Quantos irmãos você tem ?
V. Somos em quatorze, eu estou no meio.

P. Onde eles estão?
V. Na minha casa. (Respondia cabisbaixa agi-
tando o fio do microfone)

P. Só você está aqui!
V. Só eu. E mais dois que estão um na cadeia
e outro na Febem. Um de 16 e outro de 17
que está na cadeia.

P. Elefez alguma coisa?
V. Ele roubou. Ele roubou laranja. (Riu e pa-
rou de agitar o fio).

P. Roubou laranja? Foi pra cadeia porque
roubou laranja?

V. Não, prá Febem.

P. E o que está na cadeia?
V. O que está na cadeia roubou banco.

Era comum as crianças tecerem comentá-
rios a respeito de sua famílias que deixavam
transparecer a situação de desagregação farniliar.
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P. Você morava com seu pai?
B. Com meu pai e com a minha madrasta.
Minha mãe morava em Santos, meu irmão
estava preso e minha outra irmã não sabia
onde estava.

P. E seus irmãos, estão com quem agora?
B. Com meu pai e com minha madrasta.

P. Os menores, mas você tem irmãos maio-
res que você?

B. Tenho.

P. Eles estão aonde?
B. Estão tudo em Suzano, em Mogi.

P. O que é lá?
B. É a casa da minha tia Eu tenho duas ir-
mãs que estão morando com a minha tia.

P. Com quem você gostaria de ficor se não
for com a sua madrasta?

B. Com a minha tia.

P. Ela não pode ficar com você?
B. Ela pode, mas só que não conversou com
ela ainda. Eu tenho outros irmãos (citou seis
nomes). Tem... (citou mais três nomes).

Outro caso:

P. Você tem irmãos?
W. Tenho um que é adotado, o outro tá com a
madrinha e outro tá preso.

As crianças em que a rua já fazia parte de
seu cotidiano, como se fosse a extensão de sua
casa e parte integrante de seu ambiente, não apre-
sentavam queixa de nenhum membro da família,
mas afastavam-se de casa por vários dias sem con-
sentimento dos pais e sem aviso prévio.

P. Por que você saio de casa?
L. Por nada. Fugia por nada.

P. Não veio ninguém atrás de você?
L. Minha mãe já procurou eu, já fui pra casa.
Ia prá casa e fugia, ia pra casa e fugia.

Uma das crianças relatou que os conflitos
em casa motivou sua fuga. Embora ela não fosse
diretamente atingida por tais conflitos, não encon-
trava ambiente harmonioso em sua casa.

P. Como tudo começou. Como você saiu
de casa?

H. Minha mãe perdeu a casa, por ordem do
juiz. Daí a gente vinha pra cá, pra SP. Nós
tava morando na casa de uns tios nosso. Daí
eles vendeu a casa. Minha mãe conseguiu
(ajuda para) construir uma casa. (...) Meu pai

que é ex-marido da minha mãe, (...) não mora
com minha mãe. Ela não se dá bem com ele,
eles ficavam sempre brigando, e por isso eu
sai...

P. Agora, ela está morando com seu padras-
to.

H. Meu padrasto. É, minha mãe também não
se dá bem. A gente mora em casa, mas só
que não se dá bem, tia.

APRECIAÇÃO DOS DADOS

Recapitulando os relatos das crianças re-
ferentes à ausência materna, às agressões dos
genitores e à miséria e desagregação familiar, no-
tei que havia um ponto em comum entre esses
três requisitas que motivaram a fuga das crian-
ças: a falta de uma mãe carinhosa, com qualida-
des pessoais e recursos materiais suficientes para
a manutenção familiar parece ser a condição prin-
cipal para a criança permanecer em casa.

Ao avaliar os relatos das crianças quanto à
ausência da mãe, fica bem evidente que a mãe
protetora era o alicerce de suas vidas. Salvo algu-
mas exceções, tudo começou a desabar quando
as crianças perderam, por algum motivo, o cuida-
do materno. Através de seus relatos, estava implí-
cito que se uma outra pessoa (pai, madrasta, avó
ou tia) assumisse com competência esse cuidado,
as crianças conseguiriam suprir suas carências.
Mas a falta de uma mãe substituta desencadeou
um processo de destruição na vida das crianças
que perderam sua mãe. Suas madrastas não con-
seguiram suprir suas necessidades de afeto, fra-
cassando no papel de mãe substituta.

BOWLBY (1993) faz referência sobre
como o binômio mãe-filho repercute no desen-
volvimento da criança. Define os conceitos de “fi-
gura materna” e “mãe substituta” relacionando-
os ao vínculo que a criança estabelece com ambas.
Diz ele: “Por figura materna entende-se aquela
pessoa para a qual a criança orienta, de acordo
com preferências, seu comportamento de apego;
por mãe substituia entende-se qualquer outra pes-
soa para a qual a criança está disposta, proviso-
riamente, a dirigir seu comportamento de apego.”
(p. 23/v. 2).

O autor define o “comportamento de ape-
go” como um forte sentimento decorrente da de-
pendência da criança em relação à figura mater-
na. “Nenhuma forma de comportamento é
acompanhada por sentimento mais forte do que o
comportamento de apego. As figuras para as quais
ele é dirigido são amadas, e a chegada delas é
saudada com alegria. Enquanto uma criança está
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na presença incontestada de uma figura principal
de apego, ou a tem em seu alcance, sente-se segu-
ra e tranqüila. Uma ameaça de perda gera (na
criança) ansiedade, e uma perda real, tristeza pro-
funda, ambas as situações podem, além disso, des-
pertar cólera, sentimento de raiva, ódio ou des-
prezo”. (p. 224/v. l).

Refere que a falta da figura materna, ou de
sua substituta, traz sérias conseqüências futuras
no desenvolvimento da criança. Ele explica que
“a principal causa de uma personalidade instável
e angustiada é a incerteza torturante quanto a se
mostrarem as figuras de apego acessíveis e recep-
tivas; verificamos haver também fortes razões para
acreditar que o alicerce sobre o qual se constrói
uma personalidade estável e autoconfiante é a
certeza despreocupada de contar com a presença
e o apoio das figuras de apego.” (p. 340/v. 2).

Segundo ROBERTSON (apud BOWLBY/
1993), se a criança é retirada dos cuidados mater-
nos ainda pequena (entre 18 e 24 meses), “quando
está apegada de forma tão possessiva e apaixona-
da à mãe é, na verdade, como se seu mundo desa-
basse. Sua intensa necessidade da mãe permanece
insatisfeita e a frustração e saudade pode torná-la
desesperada de dor. (...) Ela não conhece a morte,
mas apenas a ausência, e se a única pessoa que
pode satisfazer sua necessidade imperativa está
ausente, é como se estivesse morta, tão esmagador
é o seu sentimento de perda”. (p. 6/v. 3).

Quando a perda da mãe ocorre por sua
morte, o processo para superar seu sofrimento é
muito penoso e de longa duração, diz BOWLBY
(1993). “Acreditou-se, durante algum tempo, que
a criança pequena logo esquecia a mãe e, portan-
to, superava seu sofrimento. Acreditava-se que o
pesar na infancia tinha vida curta. Hoje, porém,
uma observação mais profunda mostrou que não
é assim. O desejo ardente do retorno da mãe per-
siste.” (p. 7/v. 3).

“Depois de uma fase de retraimento e
apatia (...), a criança começa a buscar novas re-
lações. A maneira pela qual estas se desenvol-
vem depende da situação em que ela se encon-
tra. Desde que exista uma determinada figura
materna com a qual possa se relacionar e que
desempenhe para ela o papel de mãe carinho-
sa, com o tempo acabará por aceitá-la e tratá-la
quase como se fosse sua própria mãe. Nas si-
tuações em que, ao contrário, a criança não tem
ninguém com quem se relacionar, ou em que
há uma sucessão de pessoas com as quais se
estabelece um breve relacionamento, o resulta-
do é diferente. Em geral, a criança torna-se cada
vez mais egocêntrica e inclinada a estabelecer
relações passageiras e superficiais com todos,
sem exceção. Essa condição é um mau pressá-

gio para seu desenvolvimento consolidar-se em
um padrão estável.” (p. 11, v. 3).

O autor desenvolveu alguns estudos para
avaliar os efeitos da privação da figura materna
na vida adulta e concluiu que, dependendo da ida-
de em que ocorre a privação, há prejuízos no de-
senvolvimento do raciocínio abstraio ou da per-
sonalidade. “As diferenças individuais nas reações
de adultos à perda durante a infância dependem
das circunstâncias dos acontecimentos e do mo-
mento mais ou menos crítico do desenvolvimen-
to da criança” (p. 30, v. 3).

“Algumas descobertas sugerem que a pri-
vação da mãe pode ter efeitos particularmente
negativos sobre determinados processos. Dentre
os processos intelectuais, os mais vulneráveis pa-
recem ser a linguagem e a abstração. Dentre os
processos de personalidade, os mais vulneráveis
parecem ser os que são subjacentes à capacidade
de estabelecer e manter relações interpessoais pro-
fundas e significativas e à capacidade de contro-
lar os impulsos em benefícios de objetivos de lon-
go alcance”. (BOWLBY, 1981, p. 202).

“A privação após a idade de três ou quatro
anos, (...) não tem os mesmos efeitos destrutivos
sobre o desenvolvimento da personalidade e so-
bre a capacidade de raciocínio abstrato. Contudo,
tem ainda como resultado uma necessidade ex-
cessiva de afeto e exagerados impulsos de vin-
gança, que provocam um agudo conflito interno,
infelicidade e atitudes sociais muito negativas. (...)
A limitada noção de tempo da criança e sua ten-
dência a interpretar mal uma situação contribuem
muito para suas dificuldades. (...) Mesmo para
uma criança de cinco ou seis anos, as semanas
são terrivelmente longas e os meses são algo qua-
se infindável. Esta noção muito restrita de tempo
precisa ser compreendida para que possamos
apreender totalmente o desespero que uma crian-
ça pequena sente por ser deixada sozinha num
lugar estranho” (BOWLBY, 1981, p. 63-4).

De modo geral, a perda do cuidado mater-
no pode gerar um adulto incapaz de confiar no
outro. “Hoje é admitido que não apenas crianças,
mas seres humanos de todas as idades são mais
felizes e mais capazes de melhor exercitar seus
talentos quando seguros de que, atrás de si, há
uma ou mais pessoas em quem confiam e que lhes
darão ajuda em caso de necessidade. A pessoa em
quem se confia representa base segura para a
ação.” (p. 375, v. 2).

O autor pondera que, embora haja diver-
sos estudos que diferem quanto às fontes de ob-
servação e quanto aos quadros e modelos teóri-
cos, “há forte concordância quanto a certos
princípios básicos”. A autoconfiança e a capaci-
dade de confiar nos outros “são produto de uma
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família que dá a seus filhos forte apoio, que lhes
respeita as aspirações pessoais, o senso de res-
ponsabilidade e a capacidade de lidar com o mun-
do. Dessa forma, longe de comprometer a auto-
confiança de uma criança, muito a estimulam a
base segura e o forte apoio proporcionados pela
família.” (p. 378/v. 2).

BOWLBY (1981) refere que o adulto que
sofreu privação na infância tende a reproduzir o
tratamento que recebeu quando criança. “A assis-
tência adequada às crianças privadas de uma vida
familiar normal pode, agora, ser encarada como
essencial para o bem estar mental e social da co-
munidade e não apenas como um aio de humani-
dade. Isto porque, quando esses cuidados são ne-
gligenciados, como ainda hoje ocorre em todos os
países do mundo ocidental, elas crescem e repro-
duzem a própria privação. As crianças que sofrem
privação, quer em seus lares quer fora deles, são
uma fonte de contaminação social”. (p. 217).

Seu pensamento é coerente com a atual
vertente de incluir os casos de maus-tratos e ne-
gligência como um problema de saúde pública.
GUERRA, SANTORO & AZEVEDO (1992) fa-
zem referência a essa questão; além de defende-
rem a inclusão desses casos na saúde coletiva,
sugerem o envolvimento de equipes multidisci-
plinares nos projetos de intervenção para assistir
o binômio criança-família.

A adesão a essa vertente implica rever o
conceito de família; do contrário, os projetos des-
tinados a ela tendem ao fracasso. É preciso consi-
derar como está constituída a família no Brasil, ten-
do em vista as diferenças sócio-econômicas e
culturais, para daí se obter um diagnóstico real da
criança em situação de rua e, a partir daí, estabele-
cer metas e elaborar projetos multidisciplinares com
perspectivas de intervenção que gerem resultados
mais eficazes e com maior impacto social.

GOMES (1994) faz referência à respeito
dizendo que a política pública não pode ignorar
as condições concretas das populações destinatá-
rias. E, ainda, atribui a todo cidadão a tarefa de
descobrir um modo de ajudar as famílias mais
pobres. Segundo a autora, “as famílias pobres não
podem arcar por mais tempo, sós e desampara-
das, com a responsabilidade da construção do fu-
turo de seus filhos (...), do maior contingente das
novas gerações brasileiras” (p. 60).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A identidade do “eu” é sempre construída
na relação com o “outro”. Em se tratando de de-
senvolvimento infantil, a identidade da criança é
formada principalmente na relação com sua fa-
mília. Se esta for conceituada negativamente, a
criança assimilará para si parte dessa identidade
negativa.

Quando a criança recorre à rua por maus
tratos, não está apenas fugindo da dor física;
está tentando preservar sua integridade e sua
auto-estima; está se afastando daquilo que a des-
trói e a humilha. Mas a vivência na rua, e mes-
mo em alguns abrigos, também não Ihe atribui
identidade positiva; ao contrário, reforça e acen-
tua a identidade negativa de “menino de rua” e,
ainda, a identidade do porvir, a de suposto “fu-
turo marginal”.

Desse modo, a criança em situação de rua
parece não encontrar saída. Ela precisa estar
inserida em uma família para sentir-se protegi-
da de todo tipo de violência, seja esta fisica ou
moral. Precisa pertencer a um grupo familiar
que lhe dê perspectivas de um futuro promis-
sor. Precisa acreditar que é bem-vinda na sua
comunidade e na sociedade a qual pertence.
Sem esses requisites, torna-se difícil reagir po-
sitivamente às exigências que a sociedade lhe
impoe.

Segundo CIAMPONE (1998) “a família
constitui a sede dos acontecimentos mais sig-
nificativos na vida do indivíduo. Se a experiên-
cia familiar é negada ou de alguma forma desa-
tendida, em função das condições concretas de
vida e dos seus perfis, em função também dos
processos de saúde e doença a que ela está sub-
metida, o indivíduo estará mais predisposto a
estados de confusão intrapsíquica, que podem
levar ao desenvolvimento de condutas que va-
riam numa gama muito grande entre o normal e
o patológico”.

Assim, é importante a participação de pro-
fissionais de saúde nos programas (governamen-
tais ou não) de reinserção da criança na família
de origem ou substituta, nas realizações de pes-
quisas, no ensino de graduação e em eventos téc-
nicos-científicos que conduzam a adesão de mais
adeptos em defesa dessa causa.
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Abstract: This paper focuses on part of the data of the author’s thesis about the trajectory of a
group of school-aged street children who used to attend two public shelters in the city of Sao
Paulo. The data, gathered by means of interviews, were analyzed according to the theories of
Social Representation and Analysis of Contents, following BARDIN’s and MlNAYO’s ideas.
The thematic categories arising from the transcribed discourse were grouped into meaningful
experiences for the children, among which we find “the family”. The synthesis of the analyzed
categories clearly showed that violence permeates the lives of those children, resulting in
experiences that restrict their full development. The author identifies that the children run away
from home when their family fails in giving them protection and love. The author concludes that
the solution depends on the implementation of social and health policies, directed mainly to the
child-family in risk situation.

Key-words: street children; family; violence; school health.
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